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PARCELAMENTO DO SOLO URBANO E CADASTRO TÉCNICO MUNICIPAL: ESTUDO DE CASO DA CIDADE DE COLATINA/ES 
BENDA, Fabricia (Outro); OLIVEIRA, Carlos Henrique Rodrigues de (Orientador) 

A Lei de Parcelamento do Solo possibilita ao poder público municipal o controle da ocupação das áreas urbanas e de expansão municipal, visto que estabelece normas e requisitos urbanísticos para disciplinar e orientar a prefeitura nos procedimentos a serem adotados quando da análise dos projetos de parcelamento do solo. São imponderáveis as consequências que a inobservância dos valores ambientais e das condições mínimas de suporte às atividades humanas acarretam sobre inúmeros aspectos da vida urbana, com repercussões na qualidade de vida da população. Infere-se de tal constatação a necessidade de dotar o município de intrumentos legais compatíveis com sua realidade, aglutinando conhecimento técnico e inserção na realidade local. Com a criação da Lei de Responsabilidade Fiscal, cresceu o interesse da administração pública em conhecer o espaço onde atua, de modo que os aspectos legais, tributários e sociais sejam implantados e distribuídos de maneira justa e coerente. Este trabalho teve como objetivo fazer o levantamento e análise da Legislação e do Cadastro Técnico Municipal da cidade de Colatina/ES, observando sua situação e disponibilizando para o poder público, dados que poderão ser utilizados para análises, planejamento e tomadas de decisões. Para tanto foi utilizado: Códigos Tributário, de Obras e Plano Diretor Municipal, Leis de Parcelamento do Solo Municipal, Estadual e Federal, Lei de Desenvolvimento, além de dados adquiridos junto aos órgãos municipais e cartório sobre o Cadastro e Parcelamento do Solo. Constatou-se que apesar de haver uma legislação específica para o parcelamento do solo, esta não é obedecida na íntegra e se encontra desatualizada. A prefeitura está implantando programas de incentivo ao pagamento de tributos e atualização das leis municipais, visando aumentar a arrecadação, tornando-a mais justa. Apesar dos problemas, há uma expectativa de reestruturação do sistema, porém deve-se atentar para as leis, respeitando seus aspectos: técnico, econômico e social, sem infringi-los. (OUTROS) 

